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5 A ANÁLISE DO CORPUS 

 

 

5.1 A organização dos livros didáticos e sua base teórica 

 

 

5.1.1 Coleção Didática Todos os textos  

    

 

Cada livro da coleção didática Todos os textos (doravante, Coleção 1) divide-se em 

quatro unidades didáticas (UD) compostas de quatro capítulos, o quarto capítulo de cada 

unidade denominado “Oficina de criação”, cuja finalidade seria a de “retomar e aprofundar 

sobre diferentes enfoques e linguagens o gênero ou tema trabalhado na unidade”, com espaço 

para a ludicidade dos alunos no desenvolvimento de outras formas de expressão, visando a 

ampliar suas habilidades de produção de textos (Anexo B, p.183). 

A organização das unidades didáticas faz-se prioritariamente, segundo os autores, a 

partir dos gêneros textuais ou discursivos, indo ao encontro da proposta teórica dos PCN 

(1997), aspecto ressaltado, inclusive, no subtítulo da coleção (“uma proposta de produção 

textual a partir de gêneros e projetos” – grifo nosso). Tal organização encontra justificativa, 

inclusive, na ‘Apresentação’ do LDP (Anexo A, p.180), onde se lê “Este livro traz algumas 

ferramentas que vão ajudá-lo a lidar com a palavra e os textos orais e escritos, nas mais 

diferentes situações” (grifo nosso), sinalizando a proposta de trabalho com a oralidade 

também. 

No olhar atento a esta colocação inicial dos autores, percebe-se como, em princípio, 

não parece haver explícita a intenção de trabalhar com textos não verbais (visuais), excluindo 

a possibilidade de que eles venham a compor a rede de textos e interdiscursos para uma 

leitura mais completa; todavia, os autores ressaltam, nas orientações aos professores (Anexo 

B, p. 190), que “não se pode dissociar a produção de texto da leitura de textos e de imagens, 

pois esta é fonte de estímulo ao ato de escrever”.  

Ao analisarmos os livros que compõem a coleção, encontramos seções das sequências 

didáticas elaboradas com o fim de trabalhar tais modalidades de textos – as aberturas das 

unidades didáticas contêm normalmente uma imagem artística (fotografia, pintura, quadrinho, 
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ilustração, painel de imagens) e um pequeno texto, que faz referência à imagem de abertura e 

ao gênero/tema da unidade.   

Ao final dos livros da coleção, encontra-se o Manual do Professor (Anexo B), cujo 

conteúdo será utilizado na descrição da organização e orientação metodológica do material 

para o estudo que ora se realiza.  

É um caderno composto de um sumário, o qual se divide nas seguintes seções: 1) 

Introdução; 2) Estrutura e Metodologia da obra; 3) Cronograma; 4) Leitura; 5) Produção de 

texto; 6) Avaliação da Produção de Texto; 7) Plano de curso. 

Na ‘Introdução’ são apresentados, de forma sintética, os objetivos da coleção, as 

teorias de base na organização do livro e a perspectiva de língua compartilhada pelos autores. 

Na referida seção, constata-se que os autores do LDP descrevem o seu conceito de ensino de 

língua como o de “um trabalho integrado entre leitura, produção de textos e reflexão sobre a 

língua sob uma perspectiva textual e enunciativa” (Anexo B, p. 182). 

É nesse momento das orientações que observamos a apresentação de mais alguns 

aspectos que devem ser considerados: uma proposta de produção textual apoiada, em grande 

parte, na teoria dos gêneros textuais ou discursivos38 e, em parte, na Linguística Textual; a 

perspectiva sociointeracionista da produção dos gêneros, ressaltando “[...] para quem, com 

que finalidade e para que tipo de veículo o aluno produz o texto”, passando o aluno “[...]a 

produzir textos para interlocutores reais, em situações concretas” (op. cit.). 

Destacam a importância do desenvolvimento da competência metagenérica, ou seja, a 

competência para conhecer os gêneros textuais, apontando tal competência como essencial 

para a produção e compreensão dos mesmos, relacionando-a à perspectiva sociointeracionista 

do estudo dos gêneros. Para isso, informam: 
•na abertura de todas as unidades, em todos os anos, [apresenta-se] uma nova seção, 
intitulada De olho no gênero, que explora os conhecimentos prévios dos alunos 
quanto aos gêneros textuais trabalhados na unidade e um pouco da história social 
dos gêneros em estudo e do papel comunicativo que desempenham na sociedade; 
•em todos os anos, em todos os capítulos, na questão final em que os alunos 
concluem quais são as características gerais do gênero em estudo, [apresentam-se] 
os seguintes critérios de caracterização: finalidade do gênero, perfil dos 
interlocutores, suporte/veículo, tema, estrutura e linguagem. (grifos dos autores) 
(Anexo B, p. 182). 

                                                 
38 Conforme indicado na subseção 3.4.3, do Capítulo 3 deste estudo, não fazemos a distinção entre os termos 
“gêneros discursivos” e “gêneros textuais”, considerando que ambos sejam intercambiáveis. Os autores da 
Coleção 1, todavia, embora iniciem sua descrição teórico-metodológica com “gênero textual ou discursivo”, 
passam em seguida, a utilizar “gênero textual”, termo que passaremos a utilizar enquanto estivermos procedendo 
ao relato da teoria da referida Coleção, em consonância com a perspectiva adotada por seus autores. 
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Frisam, também, que, apenas para o volume destinado ao 6º ano, foi elaborado um 

capítulo introdutório sobre gêneros textuais, capítulo cuja imagem digitalizada é transposta e 

analisada a seguir. 
Figura 11 

 
                   Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 08. 
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Figura 12 

 
            Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 09. 
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Figura 13 

 
            Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 10. 

 

Sobre o texto 1 – informações ressaltadas: identificação, finalidade e suporte/veículo 

Texto 3 – finalidade, personagens e tempo 

Texto 2 – finalidade 

Texto 4 - finalidade 

Texto 5 – contexto de divulgação 

Textos 1 e 3 – finalidade 

Textos 5 e 2 – finalidade 
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Figura 14 

 
          Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 11. 

 

 

Texto 5 – finalidade 

Perspectiva sociointeracionista dos gêneros textuais 
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Os gêneros apresentados neste capítulo introdutório são: texto 1 – notícia (de jornal); 

texto 2 – receita culinária; texto 3 – fábula; texto 4 – texto de opinião; texto 5 – texto de 

divulgação científica (Figuras 11 e 12). Toda a orientação para este capítulo introdutório 

encontra-se apenas nas atividades propostas, assim como no texto instrucional em sequência 

(transpostos nas Figuras 13 e 14), demandando do professor certa experiência para programar 

a sua sequência didática sobre os gêneros.  

Observemos o quadro abaixo, onde estão assinalados os aspectos/componentes 

levantados sobre a construção dos textos analisados, pelos autores do LDP, considerando-se 

os dados fornecidos nos textos (inclusive a fonte e as referências e o aspecto gráfico-visual), 

as atividades propostas e o texto instrucional. (Figuras 11 a 14). 
 

Quadro 1 
Texto 1 2 3 4 5 

Identificação    x x 

Tema  x x x x x 

Estrutura e 

linguagem 
x x (tempo e 

personagens) 
 (presença de 

argumentos) 

 
 (exposição) 

Suporte/ 

veículo 
     

Finalidade 
(intencionalidade) 

     

Modalidades:  

Oral (1) 

Escrita (2) 

1 / 2 1 1 1 1 

Os autores do LDP afirmam, então, que “produzimos certos tipos de textos que, com 

poucas variações, se repetem quanto ao conteúdo, ao tipo de linguagem e à estrutura, 

constituindo os chamados gêneros textuais” (grifo dos autores); entretanto, acreditamos que 

tal orientação não seja adequada, pois:  

a) não é possível afirmar que os textos sofram “poucas variações”, o que anularia a 

existência de uma diversidade de gêneros com os quais lidamos atualmente, formados, 

inclusive, da mescla com outros gêneros – há textos “mais ou menos estáveis”, como diria 

Bakhtin (1992); 

b) os autores parecem associar a produção de um gênero textual a uma tipologia 

textual apenas, quando sabemos que a constituição dos gêneros textuais extrapola a sua 
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relação a um tipo de texto somente, embora haja um predominante. Seguindo tal perspectiva, 

Schneuwly e Dolz (2004, p. 102) afirmam: 
Os agrupamentos [de gêneros orais e escritos], assim definidos, não são estanques 
uns em relação aos outros; não é possível classificar um gênero de maneira absoluta 
num dos agrupamentos propostos. No máximo, é possível determinar alguns gêneros 
que poderiam ser protótipos para cada agrupamento [...]. 

Sendo os gêneros fenômenos sócio-históricos e culturalmente sensíveis, não há como 

fazer uma lista fechada de todos os gêneros: não podemos deixar de considerar que os gêneros 

não podem ser definidos mediante determinadas propriedades que lhes devam ser necessárias 

e suficientes e que, em consequência, existem aqueles que apresentam uma configuração 

híbrida, caracterizando o que Marcuschi (2003, p. 30), seguindo a terminologia sugerida pela 

linguista alemã Ursula Fix (1997:97), define como “intertextualidade intergêneros”, isto é, 

uma mescla de funções e formas, podendo um gênero assumir características de outro. 

 Observemos como esta configuração é construída na proposta de atividade baseada 

em textos trabalhados na Unidade 1, capítulo 1, do 8º ano do Ensino Fundamental, páginas 

12, 16 e 17, conforme as figuras a seguir. 
Figura 15 

 
         Fonte: Coleção 1, de 8º ano do Ensino Fundamental, página 12. 
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Figura 16 

 
         Fonte: Coleção 1, de 8º ano do Ensino Fundamental, página 16. 

 
Figura 17 

 
         Fonte: Coleção 1, de 8º ano do Ensino Fundamental, página 17. 

Proposta de atividade
Sugestões para produção do gênero 
de configuração híbrida. 
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Reconhecemos, na Figura 16, uma receita no formato de poema, sugerindo uma 

configuração híbrida, enquanto na proposta de produção textual, apresentada na Figura 17, os 

autores sugerem duas configurações híbridas, uma receita no formato de poema e o formato 

de receita para um poema, caracterizando duas estruturas intergenéricas, conquanto não façam 

a distinção entre as duas, como se o seus processos de produção seguissem exatamente os 

mesmos passos, independente de suas funções.  

Produzir um poema no formato de uma receita exige do seu produtor a utilização de 

recursos semânticos, linguístico-discursivos, léxico-sintáticos diferentes daqueles ativados 

para a construção de uma receita na forma poética, pois as funções que se atribuem aos dois 

textos são diferentes: no poema, buscamos uma nova forma para a construção do sentido 

poético, demonstrando a sua identificação com práticas/gêneros do cotidiano; na receita, 

buscamos olhar a poesia, a beleza da produção do alimento, a sua relação com a vida. 

Observamos, todavia, nas orientações de ‘a’ a ‘d’, os passos para a construção de uma receita 

poética apenas. 

As propostas sugeridas devem, no entanto, ser distinguidas da questão da 

heterogeneidade tipológica do gênero, que tem a ver com o fato de um gênero contemplar 

várias sequências de tipos textuais (cf. Capítulo 3 deste estudo, página 67). 

Os autores da coleção didática apresentam, então, o quadro sinóptico sobre a relação 

entre os tipos de texto e os gêneros textuais (Figura 14), retirado do livro Gêneros orais e 

escritos, de Bernard Schneuwly e Joaquim Dolz (2004), autores os quais, seguindo uma 

perspectiva bakhtiniana, entendem os gêneros de textos (terminologia que utilizam para os 

gêneros textuais ou discursivos) como instrumentos semióticos complexos que auxiliam na 

apropriação e desenvolvimento de capacidades individuais nas práticas de linguagem – sua 

tese é a de que é através dos gêneros que as práticas de linguagem se materializam nas 

atividades dos aprendizes.  

Tornam claro que, assim como os pesquisadores suíços, entendem que a progressão do 

ensino de agrupamentos de gêneros deva ser feita “em espiral”, o que implica o ensino da 

diversidade textual em níveis, de forma a considerar “os objetivos limitados a serem atingidos 

em relação a cada gênero: as dimensões trabalhadas, a complexidade dos conteúdos e as 

exigências quanto ao tamanho e ao acabamento do texto” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, 

p. 104). 

Sobre a divisão tradicional das tipologias textuais, nas páginas 7 e 8 do Manual do 

Professor (Anexo B, p. 187-188), escrevem os autores do LDP: 
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Até recentemente, o ensino de produção de texto (ou de redação) era feito por meio 
de um procedimento único e global, como se todos os tipos de texto fossem iguais e 
não apresentassem determinadas dificuldades e, por isso, não exigissem 
aprendizagens específicas. 
A fórmula tradicional de ensino de redação — ainda hoje muito praticada nas 
escolas brasileiras —, que consiste fundamentalmente em desenvolver a trilogia 
narração, descrição e dissertação, tem por base uma concepção “beletrista”, 
voltada essencialmente para duas finalidades: a formação de escritores literários 
(caso o aluno se aprimore nos dois tipos de texto iniciais) e talvez a formação de 
cientistas (caso o aluno se destaque na terceira modalidade). 
Além disso, essa concepção guarda em si uma visão equivocada de que narrar e 
descrever são ações mais “fáceis” do que dissertar, ou mais adequadas à faixa 
etária, razão pela qual a dissertação tem sido reservada às séries finais — tanto 
no ensino fundamental quanto no ensino médio —, como se narrar e descrever 
fossem pré-requisitos para a produção de um bom texto dissertativo. 
Contrariando essa visão, o ensino de produção de texto pela perspectiva dos gêneros 
compreende que o resultado é mais satisfatório quando se põe o aluno, desde cedo, 
em contato com uma verdadeira diversidade textual, ou seja, com os diferentes 
gêneros textuais que circulam socialmente, inclusive aqueles que expressam opinião. 
(grifo nosso) 

No Manual do Professor, pá g i na  8, (Anexo B, p. 188), os autores do LDP ilustram 

seu posicionamento utilizando o quadro de agrupamento de gêneros de textos por aspectos 

tipológicos, de Schneuwly e Dolz (2004), embora tal quadro se distinga um pouco na 

terminologia do modelo apresentado para os alunos no capítulo introdutório sobre gêneros: no 

quinto aspecto tipológico (tipo de texto), no lugar de “instruir” lê-se “descrever ações” e, em 

lugar de “orientar comportamentos” lê-se “regulação mútua de comportamentos”, 

demonstrando que descrever seria uma forma de fazer uma exposição. Na proposta dos 

pesquisadores suíços, a descrição estaria incluída como uma forma de fazer exposição, não 

sendo uma sequência textual específica39.  

Em relação a este aspecto, analisemos a seção “Para escrever com expressividade”, da 

Unidade 2, capítulo 2, do 6º ano do Ensino Fundamental. 

                                                 
39 O termo sequência textual advém da Linguística Textual, para a análise textual dos discursos, mais 
especificamente da teoria proposta por Adam (2008); concorre com o de tipos de texto ou tipos textuais. Além 
dele, Charaudeau também acrescenta o termo modos de organização do discurso (CHARAUDEAU, 2008 e 
CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2008). 
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Figura 18 

 
                Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 67. 

Este é o momento em que é introduzida a discussão sobre a descrição: é o segundo 

capítulo, do volume do 6º ano do Ensino Fundamental, que trata dos contos maravilhosos. No 

texto é possível constatarmos que os autores utilizam um critério referencial para falar da 

descrição como recurso linguístico (“caracterizar seres, objetos, cenas, lugares, isto é, dizer 

por meio de palavras e imagens como são tais elementos.”/ “Para indicar as características de 

personagens, objetos, cenas e paisagens”), segundo uma concepção tradicional. 

Em sequência, escrevem: 
Figura 19 

 
            Fonte: Coleção 1, de 6º ano do Ensino Fundamental, página 69. 

Podemos verificar no primeiro trecho da sequência do texto dos autores que eles 

associam o uso da descrição, como recurso, somente aos textos narrativos, embora tenham 

iniciado seu texto instrutivo dizendo ser muito comum observarmos a descrição ao lidar com 

“determinados tipos de textos e gêneros textuais”, implicando que não seriam apenas os textos 

narrativos40. Na verdade, ela constitui instrumento significativo para a construção do sentido e 

                                                 
40  Observamos, na coleção toda, apenas esta orientação ao uso da sequência descritiva, segundo terminologia 
sugerida por Adam (2008), relacionando-a aos textos narrativos. Além disso, aparece nas propostas análise dos 
contos maravilhosos, no volume do 6º ano e à crônica, no volume do 8º ano, nas questões de compreensão 
textual, para identificação de características físicas ou psicológicas de personagens. 
 



100 
 

da intencionalidade discursiva, na elaboração de diferentes gêneros textuais, tanto 

predominantemente narrativos quanto argumentativos, além de ser utilizada como estratégia 

de argumentatividade em textos literários e não literários (LOUREIRO, 2013). 

Então, os autores prosseguem identificando a finalidade do uso de um trecho 

descritivo no texto narrativo – ele torna os fatos da história mais vivos para o leitor e o 

ouvinte. Em seguida, ressaltam alguns dos recursos linguísticos articulados na descrição: 

adjetivos, locuções adjetivas, orações (as adjetivas, cuja denominação não é apontada pelos 

autores), comparações, verbos que indicam estados e referências a impressões sensitivas. 

Retornando à descrição das seções que compõem o LDP, em ‘Estrutura e Metodologia 

da obra’ explicam a organização das unidades e capítulos da coleção; no ‘Cronograma’, 

orientam para uma possível divisão do número de aulas para cada seção de cada unidade. 

Na seção denominada ‘Leitura’, apresentam-se o conceito de leitura, o de leitor 

competente, o papel do professor no trabalho com a recepção de textos, os fatores a considerar 

e as sugestões de atividades. Ao final da seção, os autores apresentam o que denominam de 

“uma bibliografia básica sobre leitura”, indicando mais uma vez as suas teorias de base no 

trabalho desenvolvido na coleção didática. 

A cada início de UD, antes da entrada dos capítulos, como uma atividade de leitura e 

escrita prévia, existe uma seção denominada “Fique ligado!”, dividida em duas subseções – 

“Pesquise!” e “Escreva!”. Na primeira, sugerem-se pesquisas, leituras, filmes, músicas etc. 

“com a finalidade de ampliar o conhecimento prévio do aluno a respeito do gênero 

[competência metagenérica] ou do tema a ser explorado” (Anexo B, p. 183) e, na segunda, o 

aluno “é convidado a fazer uma produção textual em que deverá explorar seu conhecimento 

sobre o gênero e, eventualmente, o tema que será trabalhado na unidade” (grifo nosso) (Anexo 

B, p. 182-183).  

Não há, contudo, no Manual do Professor, nenhuma orientação sobre como o 

professor deve lidar com essa primeira produção textual de seu aluno, que fatores considerar 

no processo da produção, o que ressaltar e para o que atentar na avaliação. Percebe-se, 

também, pelo uso do advérbio “eventualmente”, que a prioridades dos autores é com o 

desenvolvimento da competência metagenérica dos alunos, não com os temas. 

Na sequência, vem a seção “De olho no gênero”, cujo objetivo é o de explorar “os 

conhecimentos prévios dos alunos quanto aos gêneros textuais trabalhados na unidade e um 

pouco da história social dos gêneros em estudo e do papel comunicativo que desempenham na 

sociedade” (Anexo B, p.182), constituindo uma coletânea de textos, todos se referindo ao 

mesmo tópico – ao gênero alvo da unidade didática. A fim de ilustrar tal seção, apresenta-se a 



101 
 

seguir uma amostra relativa à Unidade 1, capítulo 1, do 6º ano do Ensino Fundamental, assim 

como o detalhe da orientação aos professores.  
Figura 20      

 
                Fonte: Coleção 1, 6º ano do Ensino Fundamental, página 14. 

 
 

 
É interessante observar que a seção “O gênero em foco”, na qual se inicia o trabalho 

de compreensão textual, com o primeiro exemplo do gênero a ser estudado, tem como última 

modalidade de questão de estudo um questionário no qual são cobrados os mesmos critérios 

para todos os textos – finalidade, perfil dos interlocutores, suporte/veículo, tema, estrutura e 
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Posteriormente, passam a falar de questões como o número de correções, a relação 

entre correção gramatical e nota, e sobre a reescritura de textos. Afirmam:  
Como parte de um processo, a correção exclusivamente gramatical, ou a que procura 
atender a uma exigência burocrática de atribuir nota, pode ser até negativa para o 
aluno que ainda está desenvolvendo sua capacidade de produção verbal escrita. É 
necessário que o professor avalie o processo pelo qual passa o aluno 
individualmente e a classe como um todo e interfira nesse processo, a fim de fazer 
os ajustes necessários. (Anexo B, p.190) 

Sugerem, então, que os próprios alunos, entre eles mesmos, possam ler, analisar, 

criticar e sugerir mudanças nos textos dos colegas, sem, no entanto, sugerirem como fazê-lo. 

Finalmente, na seção ‘Plano de curso’, encontram-se orientações mais detalhadas, para 

cada volume, de cada ano escolar, em cada unidade didática, ressaltando os objetivos 

específicos, dos gêneros a serem trabalhados, dos tipos e gêneros textuais a serem explorados 

e dos textos selecionados. Tal seção do Manual do Professor difere nos quatro livros da 

coleção, sendo possível, todavia, encontrar as orientações mais específicas para cada atividade 

nas diferentes unidades e capítulos nas margens das páginas dos exercícios, na versão do livro 

do aluno para o professor.  Esta parte do Manual do Professor não é reproduzida no Anexo B. 

Cabe ressaltar que os autores creem que a leitura deva ser uma prática constante, 

organizada em torno de uma diversidade de textos e gêneros textuais, prática na qual o 

professor exerça um papel importante como promotor de situações estimulantes de leitura que 

levem à ampliação da perspectiva da leitura da palavra para a leitura do mundo. Acreditam 

também que a leitura extraclasse apresenta-se como indispensável para o objetivo de formar 

leitores competentes assim como para auxiliar na produção de textos, orientando tal questão 

da formação de leitores competentes com base em citação dos PCN (1997, p. 54): 
Formar um leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que lê; que possa 
aprender a ler também o que não está escrito, identificando elementos implícitos; que 
estabeleça relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; que saiba que vários sentidos 
podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar e validar a sua leitura a partir da 
localização de elementos discursivos que permitam fazê-lo.” (Anexo B, p.182) 

Acreditamos que, ao adotarem tal perspectiva, os autores permitem que se faça a 

inferência quanto à importância da constituição do conhecimento prévio41 dos aprendizes, da 

concepção dialógica dos textos para a formação de leitores e produtores de textos 

competentes. 

Chamam a atenção, também, entre as orientações para a produção de textos, “para a 

necessidade de o texto apresentar os aspectos essenciais da textualidade, como coerência, 

                                                 
41 Entre os conhecimentos que constituem o conhecimento prévio incluem-se o conhecimento textual, o 
conhecimento linguístico, o conhecimento enciclopédico (ou conhecimento de mundo), o conhecimento 
intertextual e o conhecimento contextual (SANTOS, 2012, p. 42-43). 
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coesão, intencionalidade, informatividade, conectividade [não estaria esta relacionada aos 

fatores da coesão e coerência?], etc., embora esses aspectos sejam tratados teoricamente em 

seções específicas”42 (Anexo B, p. 183). 

Embora a obra tenha como objetivo primeiro o desenvolvimento da produção textual, 

justificam os autores que “o ensino de português, hoje, deve abordar a leitura, a produção de 

texto e os estudos gramaticais sob uma mesma perspectiva de língua – a perspectiva da língua 

como instrumento de comunicação, de ação e interação social” (Anexo B, p. 183). 

Ressaltamos que tal afirmativa dos autores será um dos pontos mais retomados e considerados 

na descrição das atividades apresentadas no referido LDP, ao longo desta análise, de caráter 

descritivo, da utilização da interdiscursividade e da intertextualidade como recursos para a 

construção do sentido em textos. 

Ademais, conforme texto no Manual do Professor, o trabalho com gêneros organiza-

se em torno de um tema aglutinador, que remete aos temas transversais (discussão de questões 

sociais relevantes e presentes na vida cotidiana do País), sugeridos pelos PCN, levando em 

consideração os fatores pragmáticos, discursivos e linguísticos nas suas atividades didáticas, 

tendo como suporte principal a teoria dos gêneros textuais/discursivos.  Além disso, sugerem 

ainda uma proposta de trabalho sistematizado com gêneros orais.  

Bakhtin (1992) escreve que agimos por meio da linguagem em determinadas esferas 

da atividade humana (na escola, por exemplo) e que cada esfera apresenta condições e 

finalidades específicas – a produção de enunciados (ou seja, os gêneros discursivos) adequar-

se-á a tais especificidades. Numa atividade interativa, as ações de todos os envolvidos têm o 

caráter de dependência mútua e têm o mesmo fim.  

Dessa forma, segundo uma perspectiva interativa da linguagem, a fala, assim como a 

escrita, implica uma atitude cooperativa entre duas pessoas, tornando-a uma modalidade 

passível de estudo, conforme, inclusive, orientam os PCN (1997), sendo, todavia, de 

responsabilidade da escola, dos professores, criar situações para que os alunos possam operar 

sobre a própria linguagem, de modo a apreenderem e atuarem sobre os modelos de fala em 

seus grupos sociais e em outros grupos sociais, observando similaridades, regularidades e 

diferenças de formas e de usos linguísticos e, ainda, levantando hipóteses sobre as condições 

contextuais e estruturais em que se dão (DUTRA, 2013, p. 28). 

Marcuschi (1997, p. 39) escreve que a fala 
é uma atividade muito mais central do que a escrita no dia a dia da maioria das 
pessoas. Contudo, as instituições escolares dão à fala atenção quase inversa à sua 

                                                 
42  Salta aos olhos aqui o fato de como os autores não se interessam em listar todos os fatores da textualidade, o que indica 
que partem do pressuposto de que a totalidade dos professores conhece todos esses fatores. 
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centralidade na relação com a escrita. Crucial neste caso é que não se trata de uma 
contradição, mas de uma postura. Seríamos demasiado ingênuos se atribuíssemos  
essa postura ao argumento de que a fala é tão praticada no dia a dia a ponto de já ser  
bem dominada e não precisar de ser transformada em objeto de estudo na sala de 
aula. (grifo do autor)  
 

Conforme afirma Santos (2005, p. 100), contudo, há um desconhecimento, por parte de 

muitos dos professores, acerca do que venha a ser o trabalho com os textos orais em sala de 

aula, visto ser comum que pensem que “debater ou dramatizar já são atividades suficientes de 

oralidade, e muitos se questionam até mesmo se isso é útil, uma vez que os alunos falam - e 

bastante - no dia a dia”. Partindo do pressuposto de que o livro didático constitui-se, muitas 

das vezes, como o principal recurso didático de muitas salas de aula pelo Brasil afora, torna-se 

relevante observar como a oralidade se faz presente no planejamento das propostas de 

sequências didáticas apresentadas.  

Os autores do LDP em análise sinalizam que um dos pontos significativos da proposta 

teórica apresentada por eles é a inclusão “de um trabalho sistematizado com gêneros orais – 

como a entrevista, a discussão em grupo, o seminário, o debate deliberativo, o debate regrado 

público –, mantendo-se as técnicas e situações de expressão oral que já existiam [nas edições 

anteriores da coleção]” (Anexo B, p. 183).   

Por exemplo, o último capítulo de cada unidade, denominado “Oficina de criação”, o 

qual tem por finalidade retomar e aprofundar, sob diferentes enfoques e linguagens, o gênero 

ou tema trabalhado na unidade, apresenta como sugestões atividades que ensinam a 

desenvolver a argumentação oral para participar de um debate público; a aprender a expor 

oralmente para apresentar um seminário; ao longo dos capítulos, é possível observar também 

atividades de leitura oral para a turma, de exposição oral de parte do resumo de uma história. 

Ressaltam que os relatos de profissionais de ensino que se propuseram a ensinar 

produção textual, a partir do enfoque de gêneros, demonstram que essa abordagem amplia, 

diversifica e enriquece a capacidade dos alunos em produzir textos orais e escritos, assim 

como aprimora sua capacidade de recepção, isto é, de leitura/audição, compreensão e 

interpretação dos textos.  

Analisemos a Figura 22 a seguir. 
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Figura 22 

 
           Fonte: Coleção 1, 6º ano do Ensino Fundamental, página 32. 

Este trecho faz parte da seção “Para escrever com adequação”, cujo tema é 

“variedades linguísticas” – há uma orientação para o fato de que os tipos de variação 

linguística dizem respeito ao uso da língua em situações de oralidade/escrita e de 

formalidade/informalidade. 

Na sua descrição, eles afirmam a possibilidade de haver certa influência no sentido 

escrita → fala, levando a “língua oral e a língua escrita se tornarem parecidas”, devido ao fato 

de muitas pessoas hoje terem acesso à língua escrita, confirmando que, embora as duas 

modalidades da língua assumam funções comunicativas específicas, cada uma, e, por isso, 

assumam características e façam uso de mecanismos também específicos, conforme afirma 

Koch (1995, p.68), “existe uma escrita informal que se aproxima da fala e uma fala formal 

que se aproxima da escrita, dependendo da situação comunicativa”.  

 Além disso, ressaltam o aspecto do planejamento da língua escrita, que não se 

constitui como característica da língua oral, conquanto não ressaltem os recursos que a última 

tem para as correções: a repetição, a paráfrase, as digressões, os parênteses (atos da fala 

utilizados para dar um esclarecimento, fazer um comentário, uma pergunta, observações 

rápidas em relação ao que está sendo falado), as inserções (parecidas com os parênteses, 

embora longas, com suspensão temporária do que está sendo falado), as elipses, os 

anacolutos, as pausas e as hesitações. 

Em outra sequência, no volume dedicado ao mesmo ano escolar, contudo, os autores 

orientam para uma atividade oral em que preveem o apagamento de certas marcas de 

oralidade, conforme assinalado na Figura 23 a seguir. 
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Figura 23 

 
           Fonte: Coleção 1, 6º ano do Ensino Fundamental, página 53. 

Os autores buscam apagar exatamente as marcas que caracterizam a produção oral, 

tais como as hesitações e os marcadores conversacionais, e sinalizam que para eles parece não 

haver a distinção entre oral e coloquial, sendo a língua oral restrita a usos gírios, coloquiais e 

simplificados. 

 Na observação das orientações e das atividades propostas no livro didático, 

observamos que ocorrem atividades que solicitam aos alunos que discutam oralmente algum 

aspecto sobre o conteúdo ministrado, como a atividade transposta a seguir, culminando, 

contudo, numa proposta escrita.  
Figura 24 

 
                          Fonte: Coleção 1, 6º ano do Ensino Fundamental, página 18. 

Atividades de tal tipo apenas ilustram a característica do uso da língua oral em sala de 

aula, como instrumento de ensino-aprendizagem, frisando como a sala de aula é um contexto 

de interação social. 

Entrevistas, seminários e debates podem ser observados nas propostas de atividades no 

LDP, em muitas atividades finalizadoras das unidades, embora, a nosso ver, conforme aponta 

Santos (2005, p. 100), tal prática possa reduzir a importância do trabalho com a oralidade a 

preparar o aluno para as atividades escolares em que ele precisará falar, numa forma de 
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“oralização da escrita”, como na Unidade 2, capítulo 3, do volume do 9º ano do Ensino 

Fundamental, que tem como tema “o seminário”.  

Além disso, conforme apresentado na Unidade 4, intitulada “No palco...na tela”, 

capítulo 2, do 8º ano do Ensino Fundamental, encontramos uma proposta de leitura 

dramatizada da continuação escrita, essa produzida pelos alunos, de uma cena da peça de 

teatro Fulaninha e Dona Coisa, de Noemi Marinho, embora não possamos considerá-la como 

exemplo de texto oral, mas como uma espécie de simulação da fala (Idem, ibidem).  
Figura 25 

 
                     Fonte: Coleção 1, 8º ano do Ensino Fundamental, página 147. 
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Figura 26 

 
                Fonte: Coleção 1, 8º ano do Ensino Fundamental, página 148. 

Uma atividade que, a nosso ver, poderia ser considerada de legítimo aproveitamento 

para o real desenvolvimento da linguagem oral é a de contagem de anedotas (Unidade 4, 

capítulo1, seção “Para falar com expressividade”, página 141), que é, no entanto, anulada pelo 

modus operandi proposto pelos autores, conforme observamos nas Figuras a seguir. 
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Figura 27 

 
                             Fonte: Coleção 1, 8º ano do Ensino Fundamental, página 141. 

 

 

Orientação aos 
professores. 
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Figura 28 

 
                Fonte: Coleção 1, 8º ano do Ensino Fundamental, página 142. 
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Figura 29 

 
                Fonte: Coleção 1, 8º ano do Ensino Fundamental, página 143. 

Observa-se que há uma grande preocupação dos autores com o desenvolvimento da 

competência metagenérica dos alunos sobre o gênero anedota, conforme orientação das 

perguntas de compreensão textual, embora a orientação aos professores, no topo da página 
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indique que o objetivo da atividade seja o de “levar os alunos a expressarem-se oralmente”. 

Reduzem a atividade com anedotas a uma atividade de estudo do gênero, segundo suas 

características, e de leitura de outras anedotas. Uma das atividades finais (Figura 29, exercício 

1) apresenta-se reduzida a um exercício de memorização e de dramatização do que fora 

apresentado e decorado, acreditamos como preparação para o exercício 2 a seguir, em que, 

baseados na ativação do repertório de anedotas que conhecem, os alunos, em uma possível 

prática de oralidade, devem reproduzi-las para seus colegas e professores.  

O problema está no fato de que os autores informam a esses mesmos alunos uma 

abordagem muito limitada e restritiva (sugerem apagar exatamente as marcas que 

caracterizam a produção oral, tais como as hesitações e os marcadores conversacionais, e não 

fazendo a distinção entre oral e coloquial, sendo a língua oral restrita a usos gírios, coloquiais 

e simplificados) de como exercer esta prática de oralidade, deixando de fora alguns aspectos 

importantes, como recursos linguístico-discursivos, escolha lexical, tom de voz, prática da 

ironia, entre outras, o que poderia levá-los à frustração por não atingirem o nível da 

comicidade diante de seus pares. 

Deixando de lado a base teórica do livro e focando no conteúdo exposto nos sumários 

dos livros que compõem a coleção didática, constatou-se que a intertextualidade, na forma da 

paródia ou do discurso citado, aparece em alguns capítulos, como tópico de estudo, conforme 

o quadro a seguir. 
Quadro 2 

Ano escolar UD Capítulo Seção Título do item Descrição da função discursiva 

7º 3 2 Para escrever 

com 

expressividade 

A 

intertextualidade 

e a paródia 

- Dialogicidade do texto; 

- Intertextualidade no texto literário 

e artístico; 

- Expressividade e estilo textual. 

8º 2 1 Para escrever com 

adequação 

O discurso citado 

(I) 

- Dialogicidade do texto; 

- Intertextualidade no texto literário 

e midiático (charge) para produção 

de sentidos. 

8º 2 2 Para escrever com 

adequação 

O discurso citado 

(II) 

- Dialogicidade do texto; 

-Função/aspecto gramatical. 

9º 3 1 Para escrever com 

adequação 

O discurso citado 

em textos 

jornalísticos 

- Função argumentativa 

(credibilizar ou autorizar a fala de 

outrem); 

- Estratégia de “proteção da face”; 

- Dialogicidade do texto. 
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Finalmente, é importante sinalizar que, na edição do livro-texto voltada para o 

professor, todas as respostas aos exercícios propostos são fornecidas. 

 

 

5.1.2 Coleção Didática A aventura da linguagem 

 

 

A coleção de livros didáticos intitulada A aventura da linguagem (doravante, Coleção 

2) é voltada para todo o Ensino Fundamental e, por isso, divide-se em duas sequências: 

a) Ensino Fundamental 1, com cinco livros, do 1º ao 5º ano; 

b) Ensino Fundamental 2, com quatro livros, do 6º ao 9º ano, sequência essa que 

compõe o corpus da análise. 

Os livros da coleção relativa ao segundo segmento do EF dividem-se em quatro 

unidades didáticas (UD), cada qual organizada segundo um tema básico que se repete nos 

quatro volumes, a saber: UD1: Língua e Linguagens; UD2: Mundo social: eu, tu, ele; UD3: 

Essa nossa vida; UD4: Vida na Terra.  

Na escolha de cada tema, segundo informação constante do Manual do Professor 

(Anexo H, p. 217), consideraram 
[...]a importância de os alunos conhecerem melhor alguns fatos sobre a língua e a 
linguagem; conteúdos que despertam o interesse dos alunos; assuntos que 
propiciassem um trabalho interdisciplinar ou, pelo menos, multidisciplinar. Por 
exemplo, muitos dos capítulos da Unidade 1 estimulam um trabalho conjunto com 
Artes; grande parte dos textos das Unidades 2 e 3 favorecem um trabalho 
interdisciplinar com Ciências e Educação Física, nos volumes 5 e 6, e com História 
ou Geografia, nos volumes 7 e 8. Em todos os volumes, a Unidade 4 concorre 
para uma educação ecológica, o que pode ser feito com Ciências, Geografia, 
Educação Física. (grifo nosso) 

Assim, na organização segundo temas, buscam dar conta das orientações dos PCN 

sobre os Temas Transversais e sobre a Interdisciplinaridade. 

Diferente da outra coleção analisada (cf. subseção 5.1.1), o Manual do Professor vem 

no início dos livros. É um caderno bem extenso e complexo em sua organização, composto de 

um sumário e organizado em quatro seções: 1) Fundamentos; 2) A organização de cada 

volume da coleção; 3) Orientações para o trabalho em sala de aula e 4) Avaliação. 

Em ‘Fundamentos’, são abordados os princípios teóricos que formam a base da 

constituição do projeto dos livros, inclusive com posicionamentos acerca da visão sobre o 

texto, sobre a linguagem oral, sobre produção e recepção textual, sobre a língua, sobre a 

Literatura, sobre aspectos textuais e discursivos. Ao final de cada posicionamento, encontram-
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Os capítulos para o estudo da língua são organizados em seções, conforme o esquema 

a seguir. 
Quadro 4 

 

 

Algumas seções são voltadas para o desenvolvimento da linguagem oral 

(“Conversando”, “Discutindo”, “Compartilhando Opiniões” e, em algumas situações, 

“Produzindo”); há uma voltada especificamente para a reflexão sobre o emprego dos recursos 

da língua em seus diversos planos (“Pensando a Língua”); há mais uma voltada para, 

especificamente, as atividades de leitura e compreensão textual (“Dialogando com o Texto”) e 

há outra (“Dialogando com Outros Textos”), ainda, voltada para propostas de coletâneas de 

textos, considerando-se o contraste entre dois ou mais textos, quanto à temática, quanto à 

estrutura, na observação das regularidades textuais de textos do mesmo tipo ou gênero, 

visando ao trabalho  
com abordagens distintas de um mesmo tópico tanto no que diz respeito a diferentes 
perspectivas ou percepções circulantes na nossa sociedade e cultura, quanto para 
poder observar, comparar, questionar o tratamento do mesmo tópico por diferentes 
categorias de textos, sobretudo diferentes gêneros. Aqui ainda são colocadas 
questões interpretativas, ressaltando a posição de um e outro texto ou não ou 
confrontando o que dizem os diferentes textos. Tudo isto vai fazendo o aluno 
perceber ainda que intuitivamente, mas às vezes explicitamente, a questão da 
intertextualidade43, para a qual o professor pode chamar a atenção de acordo 
com o que achar conveniente com sua turma em cada momento (Anexo H, p. 
223). (grifo nosso) 

Ressalta-se, na descrição da referida seção, pelos autores, que:  

                                                 
43 É o primeiro momento no Manual do Professor em que os autores mencionam a palavra intertextualidade. 

Capítulos 
para o 

estudo da  
LP 

CURIOSIDADES

PRODUZINDO 
TEXTOS

DISCUTINDO

CONVERSANDO DIALOGANDO 
COM O TEXYTO

DIALOGANDO 
COM OUTROS 

TEXTOS

COMPARTILHANDO 
OPINIÕES

PENSANDO A 
LÍNGUA
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a) a referência ao processo intertextual se faz relacionada à temática textual 

(intertextualidade de conteúdo), à estrutura textual (intertextualidade intergenérica);  

b) a dimensão interdiscursiva aparece relacionada “a diferentes perspectivas ou 

percepções circulantes na nossa sociedade e cultura” e  

c) a intertextualidade, considerada no seu sentido estrito, como a referência, explícita 

ou implícita, a outros textos, deve ficar na dependência de sinalização pelo professor, o qual 

deve considerar sua significância para as necessidades da atividade de leitura, assim como o 

nível de maturidade de seus alunos. Observamos, contudo, que, muitas das vezes os autores, 

ao sinalizarem, para os professores, tal aspecto facultativo na consideração intertextualidade, 

deixam de considerar elementos extremamente significativos para a construção do sentido no 

texto, como na análise, na subseção 3.4.3, do Capítulo 3, deste estudo, em referência ao texto 

e às atividades transpostas nas Figuras 7, 8 e 9, páginas 75-77 deste estudo. 

Em ‘Orientações para o trabalho em sala de aula’, os autores do LDP orientam sobre a 

olhar que se deve ter para a linguagem oral, a literatura e orientam, também, sobre os 

capítulos intitulados “Livros & Cia”, tendo em vista o desenvolvimento do arsenal necessário 

para desenvolver trabalhos em grupo, além do chamado “varal de textos”. 

A abordagem da linguagem oral, segundo o posicionamento dos autores da Coleção 2, 

em acordo com os PCN, é descrita no destaque do texto do Manual do Professor, transposto a 

seguir. 
Figura 30 

 
           Fonte: Coleção 2, Manual do Professor, Anexo H, p. 208. 
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 Na leitura atenta dos dois parágrafos destacados, percebemos que os autores do LDP 

consideram que a linguagem oral, em alguns de seus usos mais corriqueiros (para 

comunicação em seu grupo social e familiar) e, possivelmente, em alguns de seus usos menos 

corriqueiros (como práticas escolares mais formais), é tão praticada no dia a dia dos alunos, a 

ponto deles já terem competência discursiva e comunicativa para utilizá-la, dominando-a bem, 

de forma a não precisar ser transformada em objeto de estudo na sala de aula, o que se 

constitui como uma falsa premissa (MARCUSCHI, 1997). 

Por isso, sugerem os autores que as atividades escolares da linguagem oral centrem-se 

no desenvolvimento das competências de uso em instâncias públicas, “ou seja, aquelas 

práticas sociais que exigem maior sistematização do uso da língua e que geralmente exigem o 

uso da norma urbana de prestígio”, deixando de oferecer aos alunos as diferentes perspectivas 

das normas que coexistem, e como se o uso da língua oral se restringisse a situações formais, 

visão monolítica e uniformizada, de desvalorização da língua falada.  

As categorias de textos que elencam para o trabalho com os gêneros orais são: de uso 

literário, o cordel e os ‘causos’ e similares; de uso na imprensa, o comentário radiofônico, a 

entrevista, o debate e o depoimento; de divulgação científica, a exposição, o seminário, o 

debate e a palestra e, na publicidade, a propaganda. 

Indicam, então, algumas sugestões para o desenvolvimento de atividades voltadas para 

esse fim: 1) relatos de vida; 2) momento de notícia, dividido em três momentos – lendo 

notícias, ouvindo e contando notícias, ouvindo e redigindo notícias; 3)entrevistas, palestras, 

debates. A primeira atividade poderia ser reconhecida como atividade voltada ao 

desenvolvimento da linguagem oral, embora apresente certos “vícios” em sua estruturação; a 

segunda, uma atividade de estudo do gênero textual notícia; a terceira, tipos de atividades de 

reconhecimento e de construção de gêneros acadêmicos, de pouca probabilidade de 

ocorrência no cotidiano dos alunos. 

Na atividade denominada “relatos da vida”, uma apresentação de um episódio 

significativo da vida dos alunos, os autores sugerem que os relatos devam ser realizados sem 

consultas a anotações escritas, embora sugiram que nessa atividade a preocupação deva ser 

com encadeamento de fatos e a estrutura do texto oral – a tomada de notas não ajudaria os 

alunos em seus relatos? Tal orientação vai de encontro ao reconhecimento que faz, na seção 

“Linguagem oral”, no Manual do Professor, de que, para uma apresentação oral, “é 

aconselhável a anotação de tópicos, para nortear a fala do expositor”. 
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Sugerem, também, que o aluno não deva ser corrigido caso não empregue a norma 

urbana de prestígio, indo de encontro a seu posicionamento anterior, de que o ensino da 

linguagem oral visaria ao domínio da norma urbana de prestígio.  

Para a atividade denominada “momento da notícia”, os autores sugerem que os alunos 

tragam notícias breves, de jornais e revistas, e que as leiam como se fossem repórteres; que 

eles recordem de uma notícia que tenham escutado na TV ou no rádio e que as reportem 

oralmente para seus colegas; finalmente, em grupos, depois de ouvir ou assistir a notícias, os 

alunos são solicitados a fazer a redação de uma das notícias para o mural da escola, 

procurando empregar a norma urbana de prestígio. A prática da língua oral se restringe à 

leitura oral, em voz alta, à função de reportar notícias? Ela se restringe a essa variante de uso? 

Na verdade, tal atividade visa ao trabalho com textos escritos e a língua oral surge, a nosso 

ver, sem um propósito específico, nem o de apoio à prática da língua escrita.  

A terceira atividade, “entrevistas, palestras, debates”, remete à escuta de entrevistas, 

palestras e debates, veiculados em rádio ou TV, a fim de que os alunos discutam a sua 

estruturação e façam comentários sobre o tema. É uma mescla de atividade para 

desenvolvimento da competência metagenérica e de práticas orais concretizadas em norma 

urbana de prestígio, indo ao encontro do que preconizaram nas suas orientações 

metodológicas, mas deixando de lado o trabalho com outras variantes, conhecimento também 

necessário aos alunos para que possam ter o instrumental para construírem seu discurso em 

qualquer que seja a situação de comunicação. 

Com certeza, conforme aponta Marcuschi (1997), não esperamos que propostas de 

ensino da oralidade na língua sejam voltadas para se ensinar a falar, mas esperamos poder 

tornar mais produtivas tais propostas de ensino, focando, por exemplo, na variedade de usos 

da oralidade, ajudando na formação da consciência de que a língua não é homogênea nem 

monolítica. Analisemos a atividade transposta a seguir. 
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Compreendemos que a variação linguística abarca todos esses aspectos, mas a 

proposta leva a uma discussão em que a relação entre todos esses aspectos não é estabelecida, 

levando-a ao nível de uma enumeração sem objetivo definido.  

Culminam com uma pergunta (“O que você faz quando nota que uma pessoa fala 

muito diferente de você?”) que leva a várias interpretações – falar diferente como, em outra 

língua, em outro registro, com ou sem polidez, com opiniões diferentes? Segundo a tipologia 

classificatória dos modelos de questões envolvidas no processo de compreensão textual, 

presentes no LDP, idealizada por Marcuschi (2005, p. 54-55), apresentada no quadro a seguir, 

tal modelo de questão pode ser classificada como híbrida ou “mista”, pois envolve questões 

de dois tipos: a subjetiva e a vale-tudo. A referida pergunta, para o nível de detalhamento 

proposto pelos autores para a discussão (cf. detalhe da orientação aos professores na Figura 

31), não leva a lugar algum, não ajuda na compreensão do contexto das variedades 

linguísticas. 
Quadro 5 

Tipos de perguntas (P) Explicitação  

1.  A cor do cavalo 
branco de Napoleão 

São P muito frequentes e de perspicácia mínima, autorrespondidas pela própria 
formulação. Assemelham-se às indagações do tipo: “Qual a cor do cavalo 
branco de Napoleão?”. 

2. Cópias São as P que sugerem atividades mecânicas de transcrição de frases ou 
palavras. Verbos frequentes aqui são: copie, retire, aponte, indique, transcreva, 
complete, assinale, identifique etc. 

3. Objetivas São as P que indagam sobre conteúdos objetivamente inscritos no texto (O que, 
quem, quando, como, onde...) atividade de pura decodificação. A resposta 
acha-se centrada exclusivamente no texto. 

4. Inferenciais Estas P são as mais complexas; exigem conhecimento textual e outros, sejam 
pessoais, contextuais, enciclopédicos, bem como regras inferenciais e análise 
crítica para busca de respostas. 

5. Globais São as P que levam em conta o texto como um todo e aspectos extratextuais, 
envolvendo processos inferenciais complexos. 

6. Subjetivas Estas P em geral têm a ver com o texto de maneira apenas superficial, sendo 
que a R fica por conta do aluno e não há como testá-la em sua validade.

7. Vale-tudo São as P que indagam sobre questões que admitem qualquer resposta não 
havendo possibilidade de se equivocar. A ligação com o texto é apenas um 
pretexto sem base alguma para a resposta. 

8. Impossível Estas P exigem conhecimentos externos ao texto e só podem ser respondidas 
com base em conhecimentos enciclopédicos. São questões antípodas às de 
cópia e às objetivas.

9. Metalinguísticas São as P que indagam sobre questões formais, geralmente da estrutura do texto 
ou do léxico, bem como de partes textuais. 

Fonte: Marcuschi, 2005, p. 54-55. 

A prática da língua oral fica alicerçada em objetivos não muito sólidos e esta prática se 

perde na banalidade, fazendo parecer que a língua oral não tem importância alguma, que não 
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tem seu valor para as práticas de sala de aula. É “só um momento de bate papo antes do 

estudo do texto”. Observamos, então, como, nas sugestões de estudo ou de uso da língua oral, 

na Coleção 2, muitas das práticas não se coadunam com a teoria.  

Na seção ‘Avaliação’, encontram-se sugestões de respostas para as atividades, uma 

minienciclopédia sobre os personagens, artistas e escritores citados nas UD, assim como de 

quaisquer outros conhecimentos necessários para enriquecer e facilitar as atividades 

propostas, além de orientações para as atividades propostas. 

Para efeito da análise que se realiza nesta tese, é importante ressaltar alguns elementos 

que se destacam na leitura da apresentação do material e das seções do Manual do Professor. 

Segundo os autores, na ‘Apresentação’ do LDP (Anexo G), o material didático 

constitui-se como “fundamental para a educação linguística dos alunos” (cf. Capítulo 2 sobre 

o status quo do LDP na escola) e, por tal razão, constam do material “textos de diferentes 

gêneros e com diferentes funções, assim como atividades que giram sempre em torno desses 

textos, orais e escritos”, visto ser o texto a unidade básica de expressão, devendo, pelo mesmo 

motivo, constituir a unidade de ensino, de forma similar à proposta apresentada pelos autores 

da Coleção 1.  

Informam, também, que, na concepção do material didático, privilegiaram “uma 

concepção sociointeracionista da linguagem, isto é, aquela que vê o uso da linguagem como 

uma forma de ação social entre interlocutores” e que, devido a tal concepção, estaria 

subjacente à articulação dos conteúdos da forma proposta “a crença de que o objetivo do 

ensino da língua é, em primeira e em última instância, o ensino da produção e recepção de 

textos orais e escritos” (Anexo H, p. 212), e, no trabalho com gêneros, dizem visar a 

contemplar “um ser sócio-historicamente constituído, privilegiando-se aspectos enunciativos e 

do discurso”, considerando “quem fala, para quem, lugares sociais dos interlocutores, 

posicionamentos ideológicos, em que situação, em que momento histórico, em que veículo, 

com que objetivo, finalidade ou intenção, em que registro etc.”, assim como “o que pode ser 

dito, a forma de dizer, a organização geral do discurso, a circulação social, a seleção de 

recursos disponibilizados pela língua etc.” (Ibid., p.214) 

A leitura é entendida como interlocução entre escritor e leitor, mediada pelo texto, 

considerando que, ao ler, o leitor constrói um significado para o texto, recorrendo a 

“elementos linguísticos ou de outras linguagens presentes no texto, as suas experiências 

anteriores como leitor, ao seu conhecimento textual e de mundo” (Anexo H, p. 208). 

Em outras palavras, na sua fundamentação teórica para o trabalho desenvolvido em 

cada UD da coleção, os autores deixam bem clara a sua posição pelo dialogismo bakhtiniano, 
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pela visão sociointeracionista da linguagem e do texto, abrindo, na teoria, espaço para lidar 

com recursos como a intertextualidade e a interdiscursividade. 

Sobre o texto e sobre os gêneros, dizem, no Manual do Professor: “O texto é a 

unidade básica das interlocuções humanas; um grupo de textos utilizados em uma 

determinada esfera social, com fins específicos, e com características relativamente estáveis, 

constitui um gênero” (Anexo H, p. 214) e afirmam que o objeto de ensino devem ser os 

gêneros assim definidos. Citam Travaglia (2002: 211) para estabelecer os critérios para a 

seleção das categorias de textos a serem trabalhadas (Anexo H, p. 209): 
a) trabalhar com tipos que sejam fundamentais para a composição de quaisquer 
outros textos, isto é, tipos que entrem na constituição, se não de todos, da maioria 
dos gêneros de textos. 

b) a utilização que o aluno terá de fazer de cada gênero em sua vida, de um modo 
geral, o que reforça o primeiro fator de escolha.  

Justificam, portanto, o trabalho com tipos textuais como uma opção de ensino para 

preparar os alunos para a vida, possibilitando-lhes o desenvolvimento da competência 

comunicativa e fornecendo-lhes os meios para agir pela linguagem dentro da sociedade: 

conforme Lopes-Rossi (2002), citada pelos autores, “nenhum cidadão precisa escrever uma 

narração, por exemplo, no seu dia a dia. Pode precisar, sim, narrar um fato [...] e essa 

narrativa pode resultar em uma notícia de jornal, um boletim de ocorrência, um relatório de 

visita técnica”, podendo a tipologia textual ser compreendida, então, como um conjunto de 

sequências textuais (ADAM, 2008) relacionadas à constituição dos gêneros, fugindo à 

conotação tradicional do ensino dos tipos de texto. 

Os autores elencam como tipos fundamentais, que entram na composição da maioria 

dos gêneros conhecidos, a descrição/dissertação/injunção/narração; argumentação “stricto 

sensu” em contraposição a textos argumentativos não “stricto sensu” ou “lato sensu” e os 

textos preditivos ou não preditivos. 

Finalmente, transpõem o quadro de gêneros sugeridos pelos PCN para a prática de 

escuta e leitura e para a prática de produção de textos orais e escritos, conforme páginas 7-8, 

do Manual do Professor (Anexo H, p. 209-210). 

Ademais, acrescenta-se a perspectiva, fornecida espontaneamente, não solicitada, de 

um dos seus autores, o linguista Luiz Carlos Travaglia, sobre a coleção e sobre a presença da 

intertextualidade e da interdiscursividade na organização dos livros e na constituição das 

atividades, em e-mail (Anexo M) enviado à autora do presente estudo. Ele escreve: 
Por enquanto o que eu queria lhe dizer é que penso que a intertextualidade aparece 
em todos os capítulos, pois todos os textos de cada um se referem geralmente a 
um mesmo tópico (seria um intertextualidade de conteúdo). Essa 
intertextualidade aparece também por vezes em todos os textos de uma dada 
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unidade já que todos os capítulos trabalham o mesmo tema sob perspectivas 
diversas. É o caso por exemplo da Unidade 3 do livro do 8o ano que trata da 
felicidade ou da Unidade 4 do mesmo volume que trata da questão da água. Veja 
que até mesmo as indicações de Livros & Cia vão manter intertextualidade com os 
capítulos da Unidade. Também o cap. de Literatura sempre buscou um diálogo com 
os outros capítulos da unidade.  
    Além disso você terá intertextualidade de forma no que respeita aos tipos de 
texto e aos gêneros de texto. Textos de vários volumes, unidades e capítulos que 
são do mesmo gênero e do mesmo tipo (veja minhas propostas sobre tipologia em 
meus textos publicados no meu site: www.ileel.ufu.br/travaglia na página 
PUBLICAÇÕES POR ÁREA > LINGUÍSTICA TEXTUAL > TIPOS/GÊNEROS 
TEXTUAIS.) teriam uma intertextualidade de forma.  
    Em alguns momentos você vai notar que construímos um trabalho explícito 
de intertextualidade como no caso do capítulo 10: Amigos. Amigos? Amigos! 
(Unidade 4) do volume do 6o ano, em que as notícias e reportagem publicadas 
por diferentes jornais dialogam entre si e interdependem na sua significação. 
Veja no mesmo volume as curiosidades do capítulo 7 da unidade 3 (As várias 
versões da fábula da cigarra e da formiga), para a qual propomos um trabalho de 
intertextualidade no manual do professor (veja lá).  
    Creio que você lendo a coleção toda vai encontrar muito de intertextualidade 
e também de interdiscursividade. Esta última se você considerar diferentes 
posicionamentos de grupos e de perspectivas quanto ao que está sendo 
abordado.  
    Não falei da intertextualidade e interdiscursividade que certamente você 
encontrará nas posturas adotadas para o ensino de Língua Portuguesa, não só 
no Manual do Professor, mas também na construção das atividades. Relações 
diretas com leis, edital do MEC para apresentação dos livros didáticos e com 
textos de orientações oficiais ou não para o ensino. Além disso creio que 
acontece também uma intertextualidade e interdiscursividade com as teorias e 
modelos da Linguística e da Linguística Aplicada. (grifo nosso)  

Cabe ressaltar aqui que, no depoimento do linguista/autor de LDP, sobressai a 

presença da intertextualidade e da interdiscursividade (esta mencionada como “diferentes 

posicionamentos de grupos e de perspectivas quanto ao que está sendo abordado”) na 

organização do livro, na escolha da coletânea de textos que compõem uma UD, 

principalmente a intertextualidade temática. 

Além disso, na observação dos sumários dos livros que compõem a coleção didática, 

constatou-se que a intertextualidade, na forma da paródia ou do discurso citado, aparece em 

alguns capítulos, como tópico de estudo, conforme o quadro a seguir. 
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Quadro 6 

Ano escolar UD Capítulo Seção Título do item Descrição da função discursiva

7º 2 5 
Pensando a 

língua 

Discurso citado e 

discurso relatado 

- Dialogicidade do texto; 

- Função/aspecto gramatical. 

7º 3 7 

Dialogando com 

textos  

Sabedoria Popular 

- Dialogicidade do texto; 

- Intertextualidade/Interdiscurso 

no texto literário e informativo 

para produção de sentidos; 

- Provérbios (Vox populi) para a 

construção da argumentação. 

9º 2 6 
Pensando a 

língua 

Discurso citado e 

discurso relatado 

- Dialogicidade do texto; 

-Função/aspecto gramatical. 

Finalmente, é importante sinalizar que, na edição do livro-texto voltada para o 

professor, nem todas as respostas aos exercícios propostos são fornecidas, inclusive 

ressaltamos que as atividades consideradas opcionais, como as da seção “Curiosidades”, estão 

incluídas entre as que não apresentam as respostas impressas para o professor. 

Considerando-se, então, a descrição da organização das duas coleções de livro didático 

e de sua base teórica, temos o seguinte quadro sinóptico: 
Quadro 7 

 Coleção Didática Todos os textos - 
ed. Reformulada (Coleção 1) 

Coleção Didática A aventura da 
linguagem (Coleção 2) 

Base teórica -Teoria dos gêneros textuais ou 
discursivos (Bakhtin);  
- Linguística Textual; 
- Organização da tipologia textual 
segundo Schneuwly e Dolz (2004); 
- Aprendizagem em espiral. 

- Linguística textual; 
-Teoria dos gêneros textuais ou discursivos 
(Bakhtin); 
- Análise do Discurso; 
- Concepção sociointeracionista da linguagem.

Unidade de 
organização 
das UD/lições 

Gêneros textuais ou discursivos – 
organização baseada nos PCN e em 
Schneuwly e Dolz (2004), remetendo 
aos Temas Transversais. 

Temas básicos (eixos temáticos) – 
organização baseada nos Temas Transversais 
e na perspectiva da Interdisciplinaridade. 
Sugerem também a perspectiva dos tipos de 
textos dos gêneros textuais ou discursivos. 

Objetivo(s) 
anunciado(s) 

- lidar com a palavra e os textos orais e 
escritos, nas mais diferentes situações; 
- transformar o ensino de produção 
textual na escola; 
- abordar a leitura, a produção de texto 
e os estudos gramaticais sob uma 
mesma perspectiva de língua – como 
instrumento de comunicação, de ação e 
interação social. 

- educação linguística dos alunos por meio de 
textos de diferentes gêneros e com diferentes 
funções, assim como atividades que giram 
sempre em torno desses textos, orais e 
escritos; 
- o ensino da língua por meio do ensino da 
produção e recepção de textos orais e escritos; 
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Quadro 7 (continuação) 

(continuação) Coleção Didática Todos os textos - 
ed. Reformulada (Coleção 1) 

Coleção Didática A aventura da 
linguagem (Coleção 2) 

Manual do 
Professor 

(características) 

Apresentado ao final de cada livro da 
coleção, com seções comuns a toda a 
coleção e outras específicas referentes 
ao trabalho de cada UD. Organização 
simples. 

Apresentado no início de cada livro da 
coleção, com seções comuns a toda a coleção 
e outras específicas referentes ao trabalho de 
cada UD. Organização complexa e extensa. 

Referência aos 
fatores de 

textualidade 
no Manual do 

Professor 

Há menção textual aos fatores de 
textualidade na descrição da seção 
“Agora é a sua vez!” (produção 
textual), embora não dê orientação 
alguma sobre eles. 

Na seção “Avaliação da Produção de 
Texto”, chamam a atenção, também, 
entre as orientações para a produção de 
textos, “para a necessidade de o texto 
apresentar os aspectos essenciais da 
textualidade”, embora os autores não se 
interessem em listar todos os fatores da 
textualidade, nem a intertextualidade, o 
que indica que partem do pressuposto 
de que a totalidade dos professores 
conhece todos esses fatores. 

Aparecem esses fatores de textualidade, 
finalmente, embora não todos de forma 
nomeada, na descrição da seção “Para 
escrever com adequação/ 
expressividade/coerência e coesão”. 

Entre as sugestões de práticas na seção 
“Leitura”, aparece a do exercício da 
paródia (intertextualidade implícita).  

Nos fundamentos (em “Pressupostos”), os 
autores fazem alusão aos fatores de 
textualidade, embora não nomeadamente, ao 
descreverem os elementos que compõem o 
contexto do qual são dependentes a produção 
e a recepção de um texto. 

Na seção “Dialogando com outros textos”, os 
autores mencionam a palavra intertextualidade 
pela primeira vez. Fazem referência ao 
processo intertextual (“o diálogo com outros 
textos”) no que se refere à temática 
(intertextualidade de conteúdo), à estrutura 
(intertextualidade intergenérica), critérios 
observados na escolha da coletânea de textos 
que compõem a seção. Citam, também, a 
dimensão interdiscursiva, as “diferentes 
perspectivas ou percepções circulantes na 
nossa sociedade e cultura”, embora não 
avancem ressaltando a sua relevância para a 
construção do sentido em textos. 

Na seção “Orientações para atividades” para a 
UD 3, capítulo 7, do livro do 6º ano, orientam 
os autores para um trabalho intertextual, por 
meio da paródia entre diferentes versões da 
fábula “A cigarra e a formiga”, conquanto 
deixem de lado outros aspectos significativos 
da presença da intertextualidade na tessitura 
do(s) textos, inclusive de sua relação com a 
interdiscursividade. 

Além dos aspectos supracitados, chamamos a atenção, no cotejo das duas coleções, 

para mais dois aspectos, descritos a seguir. 

Na organização das unidades, embora as duas coleções didáticas preconizem o texto 

como a unidade centralizadora de qualquer trabalho com a língua, escrita ou oral, a partir da 

análise do sumário dos livros da Coleção 1, observamos um critério de organização a partir 

dos gêneros discursivos; na Coleção 2, tal organização ocorre, prioritariamente, pelos temas e 

os gêneros discursivos se acomodam a eles. 

Por outro lado, a classificação de tipos textuais proposta pelos autores da Coleção 1 

encontra referência em Schneuwly e Dolz (2004), para os quais a descrição é compreendida 

como uma forma de fazer uma exposição, embora utilizem um critério referencial para falar 
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da descrição, o qual é possível observar na análise das sequências transpostas nas Figuras 18 e 

19, neste Capítulo, nas páginas 98 e 99. Na Coleção 2, a observação da funcionalidade dos 

tipos textuais como instrumentos significativos para a construção do sentido e da 

intencionalidade discursiva, na elaboração de diferentes gêneros textuais, é ressaltada no 

Manual do Professor, na seção “Reflexão sobre aspectos textuais e discursivos” (Anexo H, 

p. 213-214). 

 

 

5.2 A análise das atividades de leitura e escrita 

 

 

Conforme sinalizado no Capítulo 4 deste estudo, serão consideradas, no decorrer da 

análise, apenas algumas das atividades de recepção e produção escrita, escolhidas segundo um 

critério de relevância, de representatividade para o tema em foco. Uma parte de tais atividades 

foi analisada no decorrer do Capítulo 3, assim como neste Capítulo 5, ao longo do 

desenvolvimento da descrição e estudo da organização das coleções didáticas e de sua base 

teórica. 

O critério de organização dos itens da análise não será o de ordenação das coleções 

didáticas (primeiro, a Coleção 1 e depois, a Coleção 2), mas seguirá o fio condutor da 

significância para o estudo, da recepção e da produção escritas, de tal forma que as análises 

venham se complementar, facilitando a compreensão do leitor. Para esse fim, poderá ocorrer 

um cotejo de atividades referentes ao mesmo aspecto nas duas coleções didáticas. 

 Quanto aos itens do conteúdo constantes dos Quadros 2 e 6, informamos que serão 

considerados para o estudo no conjunto em que se inserem, ressaltadas as similaridades e as 

diferenças, a fim de que a análise não se torne repetitiva. 

Ressaltamos novamente que, devido à regularidade entre as atividades propostas em 

cada coleção didática, tal perspectiva de seleção das amostras não trará prejuízos para a 

exposição da análise, constituindo essas amostras qualitativamente suficientes para ilustrar o 

que se encontra na totalidade dos livros didáticos em exame.  


